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4.2 — Providenciar pelo controlo da prova de direitos e sua influência 
na atribuição, montante e processamento das prestações familiares e 
deficiência.

4.3 — Desenvolver todas as acções tendentes a evitar o processamento 
indevido de prestações.

4.4 — No âmbito da sua área de actuação:
4.4.1 — Autorizar a passagem de declarações e a sua assinatura na 

respectiva área funcional.
4.4.2 — Despachar, promover a resposta e assinar a correspondência 

de natureza corrente dirigida a beneficiários e contribuintes.
4.4.3 — Elaborar participação das infracções de natureza contra-

-ordenacional em matéria de segurança social, bem como das situações 
que indiciem crime contra a segurança social.

4.4.4 — Despachar os pedidos de justificação de falta ou ausência 
dos funcionários sob a sua dependência funcional.

5 — Na chefe de Equipa de Prestações Diferidas e de Solidariedade, 
Edite Plácida Lopes, a competência para a prática dos seguintes actos:

5.1 — Organizar os processos e decidir sobre a atribuição, revisão, 
suspensão, reinício e cessação das prestações de rendimento social de 
inserção, do complemento solidário para idosos e outras prestações de 
cidadania (pensões de velhice, invalidez, viuvez e orfandade).

5.2 — Organizar e decidir os processos de atribuição da pensão social 
de invalidez e de velhice ou os processos de pensões de invalidez, velhice 
ou sobrevivência de regimes equiparados a não contributivo.

5.3 — Organizar e decidir os processos de atribuição do complemento 
por dependência relativamente a pensionistas sociais ou de regimes equi-
parados a não contributivo, bem como os complementos de dependência 
respeitantes a pensionistas de viuvez.

5.4 — Organizar e decidir os processos de atribuição do subsídio por 
morte ou de reembolso de despesas de funeral, desde que respeitantes a 
beneficiários abrangidos pelos regimes equiparados a não contributivo.

5.5 — Organizar os processos relativos à atribuição das prestações de 
invalidez, velhice, morte e complemento por dependência, bem como 
colaborar com o Centro Nacional de Pensões na actualização dos dados 
do respectivo sistema de informação de pensões.

5.6 — No âmbito da sua área de actuação:
5.6.1 — Autorizar a passagem de declarações e a sua assinatura na 

respectiva área funcional.
5.6.2 — Despachar, promover a resposta e assinar a correspondência 

de natureza corrente dirigida a beneficiários e contribuintes.
5.6.3 — Elaborar participação das infracções de natureza contra-

-ordenacional em matéria de segurança social, bem como das situações 
que indiciem crime contra a segurança social.

5.6.4 — Despachar os pedidos de justificação de falta ou ausência 
dos funcionários sob a sua dependência funcional.

A presente subdelegação de competências é de aplicação imediata, 
ficando desde já ratificados todos os actos praticados no âmbito das 
matérias abrangidas, nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 137.º do 
Código de Procedimento Administrativo.

26 de Outubro de 2009. — A Directora da Unidade de Prestações e 
Atendimento, Catarina d’Aires Pacheco Domingues.

202683671 

 Despacho n.º 27217/2009

Subdelegação de competências da directora do Núcleo de Apoio à 
Gestão, do Centro Distrital de Bragança, do Instituto da Segu-
rança Social, I. P., Licenciada Maria de Fátima Mateus Fidalgo 
Barreira.
Nos termos do disposto no artigo 36.º do Código de Procedimento 

Administrativo e no uso dos poderes que me foram delegados e subde-
legados, através do despacho n.º 8845/2009, de 11 de Março, publicado 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 62, de 30 de Março de 2009, 
subdelego:

1 — No chefe de Equipa de Gestão e Recursos Humanos, Carlos 
Manuel da Canhota, a competência para a prática dos seguintes actos:

1.1 — Competências genéricas:
1.1.1 — Assinar correspondência relacionada com assuntos de natu-

reza corrente da Equipa, com excepção da que for dirigida aos Gabi-
netes de Ministérios, Secretarias de Estado, direcções -gerais, institutos 
públicos, governos civis e câmaras municipais.

1.1.2 — Despachar os pedidos de justificação de faltas ou ausências 
dos colaboradores sob a sua dependência funcional.

1.1.3 — Autorizar as deslocações em serviço pelo desempenho de 
funções ao pessoal afecto à Equipa.

1.1.4 — Autorizar a realização e o pagamento das despesas inerentes 
as deslocações, designadamente as ajudas de custo e o reembolso das 
despesas de transporte a que haja lugar, nos termos da legislação apli-
cável, do pessoal afecto à Equipa.

1.1.4 — Autorizar a comparência do pessoal da Equipa perante os Tri-
bunais ou outras entidades oficiais, quando devidamente requisitados.

1.2 — Competências específicas em matéria de segurança social, 
desde que, precedendo o indispensável e prévio cabimento orçamental, 
sejam observados os condicionalismos legais, os regulamentos aplicáveis 
e as orientações técnicas do conselho directivo.

Para serem exercidas nas minhas faltas, ausências e impedimentos:
1.2.1 — Assinar declarações no âmbito da área da respectiva com-

petência.
1.2.2 — Emitir declarações relacionadas com a situação jurídica dos 

funcionários.
1.2.3 — Solicitar a verificação domiciliária da doença e realização 

de juntas médicas, nos termos da lei aplicável.
1.2.4 — Despachar os processos de tratamento ambulatório, consultas 

médicas ou exames complementares de diagnóstico.
O presente despacho é de aplicação imediata, ficando desde já ratifi-

cados todos os actos praticados pelo subdelegado no âmbito das matérias 
nele abrangidas, nos termos do artigo 137.º do Código de Procedimento 
Administrativo.

26 de Novembro de 2009. — A Directora do Núcleo de Apoio à 
Gestão, Maria de Fátima Mateus Fidalgo Barreira.

202683047 

 MINISTÉRIOS DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE 
SOCIAL E DA EDUCAÇÃO

Agência Nacional para a Qualificação, I. P.

Despacho (extracto) n.º 27218/2009
Por meu despacho de 7 de Dezembro de 2009, procedeu -se à extinção 

do Centro Novas Oportunidades promovido pela Escola Superior de Edu-
cação da Universidade do Algarve pelo Despacho conjunto n.º 276/2006 
(2.ª série), de 22 de Março, e à criação do Centro Novas Oportunidades 
a promover no concelho de Lagoa pela Escola Secundária Padre António 
Martins de Oliveira, ao abrigo, em particular, dos n.os 1 e 7 do artigo 3.º 
e n.os 2 a 4 do artigo 24.º da Portaria n.º 370/2008, de 21 de Maio.

O Presidente da ANQ, I.P., (Luís Capucha). — Lisboa, 7 de Dezem-
bro de 2009.

202680617 

 MINISTÉRIO DA SAÚDE

Administração Regional de Saúde do Centro, I. P.

Deliberação (extracto) n.º 3346/2009
Por deliberação do Conselho Directivo da Administração Regional 

de Saúde do Centro, I. P., de 20 -11 -2009:
Nos termos do disposto no n.º 4 do artigo 11.º da Lei n.º 53/2006 

de 07/12, com as alterações da Lei n.º 11/2008 de 29 de Fevereiro, foi 
autorizada a colocação em situação de mobilidade especial por opção 
voluntária, conforme lista nominativa seguinte:

Nome: Margarida Lopes Gomes de Oliveira Freitas
Natureza do vínculo: Contrato de trabalho em funções públicas por 

tempo indeterminado
Carreira: Assistente Operacional
Categoria: Assistente Operacional
Posição remuneratória: entre a 3.ª e a 4.ª
Coimbra, 9 de Dezembro de 2009. — O Presidente do Conselho 

Directivo, Dr. João Pedro Pimentel.
202681605 

 Administração Regional de Saúde 
de Lisboa e Vale do Tejo, I. P.

Despacho (extracto) n.º 27219/2009
Por despacho do Director Executivo do ACES Sintra -Mafra, de 

24/11/2009:
Marinela de Fátima dos Santos Patrício, Enfermeira Graduada, 

a exercer funções no Agrupamento de Centros de Saúde da Grande 




